
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.632 - MA (2016/0310880-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO DOS SUBTENETES E SARGENTOS 

MILITARES DO ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

FÔRO E LAUDÊMIO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO 
INTERESSADO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ART. 458 E 535 DO 
CPC/73. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 126 DA SÚMULA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal para cobrança de foro ou 
laudêmio. Extinguiu-se a execução com base na falta de notificação dos 
interessados.

II - Em relação à alegada violação aos arts. 458 e 535, do 
CPC/73, verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que 
o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, o fazendo de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. 

III - A apresentação genérica de ofensa aos arts. 458 e 535, do 
CPC/73 atrai o comando do enunciado sumular n. 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal.

IV - Quanto aos demais dispositivos tidos por violados, verifica-se 
que a irresignação da recorrente acerca da propriedade do imóvel em litígio, vai 
de encontro às convicções do julgador a quo, que com lastro no conjunto 
probatório constante dos autos decidiu que: " 3. De outra parte, "após a edição 
da EC 46/2005, não pode mais a União ostentar qualquer pretensão de 
domínio das áreas contidas em ilhas costeiras ou oceânicas, sede de município, 
vez que "a mera circunstância - como no caso - de a ilha costeira ou oceânica 
ser "sede de Município" já altera a propriedade das áreas nelas contidas, 
reputando-se - em presunção absoluta - pertencerem à municipalidade, ou, 
quando o caso, a terceiros. Da simples leitura do dispositivo já se vislumbra que 
a Ilha de São Luís, por ser sede de Município do mesmo nome, está excluída 
dos bens da União, ali especificados."

V - Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VI - Por fim, a controvérsia foi dirimida com base em fundamentos 
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de índole constitucional e infraconstitucional, ambos suficientes para manter o 
julgado, conforme se pode  constatar dos seguintes excertos extraídos do v. 
aresto objurgado (fls. 50/51).

VII - Todavia, considerando que não foi interposto recurso 
extraordinário contra o julgado vergastado, verificou-se o trânsito em julgado 
do fundamento constitucional, o que faz com que na hipótese incida o enunciado 
n. 126 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, inviabilizando a análise do 
recurso especial.  Nesse sentido: AgInt no REsp 1636295/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/04/2017, DJe 04/05/2017; AgInt no AREsp 952.691/SC, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, 
DJe 03/05/2017.

VIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1691493 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.632 - MA (2016/0310880-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, objetivando reformar o 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - EXECUÇÃO FISCAL - 
ILHA COSTEIRA DE SÃO LUÍS/MA - EC 46/2005 - DEMARCAÇÃO - 
NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL, SOB PENA DE OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO - 
INEXIGIBILIDADE DA COBRANÇA DE FORO E LAUDÊMIO.

1. In casu, o magistrado sentenciante solucionou, com propriedade e 
lucidez, a controvérsia dos autos: "Em conseqüência, qualquer cobrança de foro ou 
taxa de ocupação sobre imóveis situados na Gleba Rio Anil também é ilegítima, por 
não estar amparada por texto constitucional, legal ou contratual e se encontrar 
justificada apenas em função de Decretos Presidenciais que teriam 'cedido' áreas que 
não pertenciam à União".

2. Somente a partir da vigência da Constituição de 1988 é que se presume 
a propriedade da União sobre as ilhas costeiras, quando não pertencerem aos 
Estados, Municípios ou Particulares. Relativamente ao período anterior, a ausência 
de registro de domínio do imóvel não faz presumir a propriedade da União, uma vez 
que as terras devolutas exigem prova de sua condição. Precedentes do TRF/4ª. 
Região. Inteligência da redação original do art. 20, IV e do art. 26, II da CF/88.

3. De outra parte, "após a edição da EC 46/2005, não pode mais a União 
ostentar qualquer pretensão de domínio das áreas contidas em ilhas costeiras ou 
oceânicas, sede de município, vez que "a mera circunstância - como no caso - de a 
ilha costeira ou oceânica ser "sede de Município" já altera a propriedade das áreas 
nelas contidas, reputando-se - em presunção absoluta - pertencerem à 
municipalidade, ou, quando o caso, a terceiros. Da simples leitura do dispositivo já se 
vislumbra que a Ilha de São Luís, por ser sede de Município do mesmo nome, está 
excluída dos bens da União, ali especificados." (AC 2007.34.00.033470-0/DF, Rel. 
Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.321 de 
17/07/2009).

4. Além do mais, a demarcação, sem a notificação pessoal dos 
interessados, caracteriza afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

5. "O STF, em julgamento datado de 16 MAR 2011, entendeu atentatória 
aos princípios do contraditório e ampla defesa, nos procedimentos demarcatórios de 
terrenos de marinha, a convocação dos interessados por edital da forma como 
permitia o art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, na redação dada pela Lei n. 
11.481/2007, suspendendo a novel legislação". (AG 0074617-77.2011.4.01.0000 / 
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MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, 
SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.394de 09/03/2012).

6. "O entendimento do STJ é, portanto, no sentido de ser necessária a 
notificação pessoal dos interessados certos (proprietários à época) no procedimento 
de demarcação da linha preamar." (APELRE 200951020010656, Desembargador 
Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, TRF2 - SÉTIMA TURMA 
ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data: 26/04/2011 - Página: 178).

7. Cabimento, na hipótese, da remessa oficial, nos termos do § 2º do art. 
475 do CPC, tendo em vista que o valor controvertido é superior a 60 salários 
mínimos.

8. Apelação e remessa oficial, tida como interposta, não providas. Sentença 
mantida.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No recurso especial, a recorrente aponta violação dos arts. 458 e 535, do 

CPC/73, além dos arts. 3º, 105, § 1º e 198 do Decreto-Lei n. 9.760/46.

Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo foi omisso no que tange a 

dispositivos de lei federal e questões relevantes ao deslinde da controvérsia, sobretudo no 

tocante aos arts. 3º, 105, § 1º e 198 do Decreto-Lei n. 9.760/46.

Argumenta que o imóvel em litígio pertence à União porque não fora 

comprovado, na certidão da matrícula, o desmembramento do imóvel do domínio da União, 

devendo toda e qualquer alienação ser considerada nula. Alega que o registro constante dos 

autos possuí presunção juris tantum da propriedade, sendo certo que no caso em tela seria 

obrigatória a juntada da carta de sesmarias para a demonstração do domínio. Salienta, 

portanto, pela legalidade da cobrança da taxa de ocupação.

O recurso especial foi inadmitido com fundamento de que incidente a Súmula 

126/STJ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RI/STJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.632 - MA (2016/0310880-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida e acrescenta ainda, conforme os seguintes excertos da petição de agravo interno:

Sem razão a parte agravante.

É o relatório. Decido.

Tendo a agravante impugnado a fundamentação apresentada na decisão 

agravada e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do presente agravo, passo ao 

exame do recurso especial. 

Em relação à alegada violação aos arts. 458 e 535, do CPC/73, verifica-se que 

a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de 

declaração, o fazendo de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar 

especificamente a suposta mácula. 

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa aos arts. 458 e 535, do 

CPC/73 atrai o comando do enunciado sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento 

dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL 
DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO 
COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.
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I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF. Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o 
entendimento do Tribunal de origem quanto à regularidade da dissolução da 
sociedade empresária.

Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 962.465/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.

CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate 
pela Corte de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a 
Instrução Normativa n. 81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 446.627/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017).

Quanto aos demais dispositivos tidos por violados, verifica-se que a 

irresignação da recorrente acerca da propriedade do imóvel em litígio, vai de encontro às 

convicções do julgador a quo, que com lastro no conjunto probatório constante dos autos 

decidiu que:

3. De outra parte, "após a edição da EC 46/2005, não pode mais a União 
ostentar qualquer pretensão de domínio das áreas contidas em ilhas costeiras ou 
oceânicas, sede de município, vez que "a mera circunstância - como no caso - de a 
ilha costeira ou oceânica ser "sede de Município" já altera a propriedade das áreas 
nelas contidas, reputando-se - em presunção absoluta - pertencerem à 
municipalidade, ou, quando o caso, a terceiros. Da simples leitura do dispositivo já se 
vislumbra que a Ilha de São Luís, por ser sede de Município do mesmo nome, está 
excluída dos bens da União, ali especificados."

Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
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fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Por fim, a controvérsia foi dirimida com base em fundamentos de índole 

constitucional e infraconstitucional, ambos suficientes para manter o julgado, conforme se pode  

constatar dos seguintes excertos extraídos do v. aresto objurgado (fls. 50/51), litteris: 

São bens da União aqueles elencados pelo artigo 20, inciso IV, da 
Constituição A redação original deste artigo estabelecia como bens da União "as ilhas 
fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as 
ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas as áreas referidas no art. 26, II'.

Com efeito, somente a partir da vigência da Constituição de 1988 é que se 
presume a propriedade da União sobre as ilhas costeiras, quando não pertencerem 
aos Estados, Municípios ou Particulares. Relativamente ao período anterior, a 
ausência de registro de domínio do imóvel não faz presumir a propriedade da União, 
uma vez que as terras devolutas exigem prova de sua condição. Tal inteligência da 
redação original do art. 20, IV e do art. 26, II da CF/88 prevalece tanto na doutrina 
como na jurisprudência.

(...)
A Emenda Constitucional n. 46/2005, que passou a ter vigência a partir de 

sua publicação, excluiu da regra, além das áreas referidas no art. 26, inc. II, as áreas 
que, dentre as citadas no artigo, fossem sede de Municípios.

Todavia, considerando que não foi interposto recurso extraordinário contra o 

julgado vergastado, verificou-se o trânsito em julgado do fundamento constitucional, o que faz 

com que na hipótese incida o enunciado da Súmula nº 126 deste Superior Tribunal de Justiça, 

inviabilizando a análise do recurso especial. 

Nesse sentido, transcrevo os seguintes julgados desta Corte  de Justiça, verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. FUNDAÇÃO PÚBLICA. 
DISPENSA DO CEBAS PARA FRUIÇÃO DA IMUNIDADE PREVISTA NO ART. 
195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO STJ.

1. O acórdão recorrido reconheceu que a fundação pública autora, na 
qualidade de entidade filantrópica declarada como de utilidade pública pelo Município 
de Brusque/SC e pelo Estado de Santa Catarina, preenche todos os requisitos 
previstos no art. 55 da Lei nº 8.212/1991 para fins de gozo do benefício de 
imunidade de contribuições sociais, à exceção do certificado CEBAS. A despeito 
disso, entendeu que a imunidade prevista no § 7º do art. 195 da Constituição Federal 
de 1988 dispensaria o requisito do certificado CEBAS na hipótese, uma vez que, por 
se tratar de entidade de caráter público, não havia possibilidade de registro da 
fundação no órgão que concede o CEBAS, pois o art. 18, III, da Lei nº 8.742/1993 
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somente previa concessão do CEBAS às instituição privadas, ou seja, jamais seria 
possível à autora preencher tal requisito. Assim, invocando o art. 195, § 7º, e o 
postulado normativo-aplicativo da razoabilidade, entendeu que, na falta de 
regramento específico acerca dos requisitos formais para obtenção, pelas entidades 
beneficentes de direito público, da imunidade prevista no supracitado dispositivo 
Constitucional, o disposto no art. 55 da Lei nº 8.212/1991, inclusive após a entrada 
em vigor do art. 29 da Lei nº 12.101/2009, seria aplicável apenas no que couber.

2. O fundamento constitucional do acórdão recorrido, que é suficiente para 
mantê-lo, não foi impugnado através de recurso extraordinário, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso especial no que tange à legislação infraconstitucional em 
razão da incidência da Súmula nº 126 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1636295/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 04/05/2017)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 
LEGITIMIDADE. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E LEGAL. AUSÊNCIA 
DE INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. COMUNICAÇÃO AO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE 
CRÉDITO DO BANCO CENTRAL. REQUISITO DE VALIDADE DO 
CONTRATO. NÃO OBRIGATORIEDADE. JULGADO CALCADO EM 
RESOLUÇÕES E CIRCULARES. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTIGOS 
932, INCISO III, e 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015. SÚMULA 182 DO STJ.

1. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via 
processual adequada, fundamento constitucional do acórdão recorrido (Súmula 126 
do STJ).

2. O recurso especial não comporta a análise de resoluções, portarias, 
circulares e demais atos normativos de hierarquia inferior à do Decreto, que não se 
inserem no conceito de lei federal.

3. Nos termos dos artigos 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o 
agravo interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 952.691/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 03/05/2017)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0310880-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.022.632 / 
MA

Números Origem:  00086065320134013700  86065320134013700

EM MESA JULGADO: 21/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO DOS SUBTENETES E SARGENTOS MILITARES DO 

ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Taxa de Ocupação / Laudêmio / Foro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO DOS SUBTENETES E SARGENTOS MILITARES DO 

ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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